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 Pertence verdadeiramente ao seu tempo, é verdadeiramente 
contemporâneo, aquele que não coincide perfeitamente com este, nem 
está adequado às suas pretensões e é, portanto, nesse sentido, inatual; 
mas, exatamente por isso, exatamente através desse deslocamento e 
desse anacronismo, ele é capaz, mais do que os outros, de perceber e 
apreender o seu tempo. [...] A contemporaneidade, portanto, é uma 
singular relação com o próprio tempo, que adere a este e, ao mesmo 
tempo, dele toma distâncias; mais precisamente, essa é a relação com 
o tempo  que a este adere através de uma dissociação e um 
anacronismo. Aqueles que coincidem muito plenamente com a época, 
que em todos os aspectos a esta aderem perfeitamente, não são 
contemporâneos porque, exatamente por isso, não conseguem vê-la, 
não podem manter fixo o olha sobre ela.  (AGAMBEN, 2009, p. 58). 
 RESUMO 
 
O objetivo geral desta dissertação é investigar os desafios à educação em direitos humanos no 
ensino jurídico. As representações sociais do estudante de direito sobre a formação 
universitária no curso de direito de uma instituição privada de ensino superior do Distrito 
Federal constituem o ponto de partida teórico-metodológico desta investigação. As ideias, 
valores e crenças que os estudantes de direito compartilham sobre essa formação universitária 
são os norteadores da análise, que prestigia a abordagem sociológica das representações 
sociais. Os objetivos específicos da pesquisa são: a) realizar a análise crítica do papel da 
universidade, do ensino jurídico nos cursos de direito brasileiros e a sua articulação com os 
significados do direito; b) estudar as principais concepções teóricas e normativas dos direitos 
humanos e da educação em direitos humanos, contextualizando a importância dessa última à 
formação universitária do estudante de direito; c) analisar as concepções teórico-
metodológicas das representações sociais no que tange as suas origens históricas, desafios e 
possíveis aproximações com o pensamento foucaultiano; d) realizar a pesquisa de campo, 
utilizando-se das técnicas metodológicas de observação participante, diário de campo, 
entrevistas semiestruturadas e grupo focal para investigar as representações sociais sobre a 
formação universitária de estudantes de direitos de uma instituição privada de ensino superior 
do Distrito Federal. A pesquisa de campo foi realizada entre os meses de outubro a dezembro 
de 2016 e considerou a observação da vivência dos estudantes dentro de sala de aula em nove 
diferentes disciplinas do 9º e 10º semestres do curso de direito, as entrevistas com sete 
estudantes do 9º e 10º semestres, duas professoras e o coordenador do curso de direito e, por 
fim, o grupo focal composto por cinco estudantes. Para o tratamento dos dados empíricos foi 
observada a proposta da análise de conteúdo em Guerra (2010). Nesse percurso analítico, que 
é influenciado pela pesquisa etnográfica, foram construídas narrativas dos sujeitos da pesquisa 
para aprofundamento da compreensão sociológica. Os resultados da análise foram 
subdivididos estrategicamente em duas diferentes etapas, sendo a primeira voltada às 
representações sociais do estudante de direito sobre a formação universitária e a segunda, aos 
desafios da educação em direitos humanos no ensino jurídico. A abordagem sociológica das 
representações sociais se mostrou um valioso aporte teórico-metodológico desta pesquisa uma 
vez que possibilitou identificar blocos de sentido (e de oposição) em relação às ideias, crenças 
e valores compartilhados pelos estudantes de direito. A partilha de determinadas visões de 
mundo sobre a formação universitária que vivenciam sugere a afirmação simbólica entre os 
estudantes, o que, por sua vez, consolida a pertença social do “mundo do direito”. As relações 
entre o saber e o poder, bem como a multiplicidade de redes e níveis - sujeitos, instituições, 
saberes, discursos e práticas sociais - que se articulam às representações sociais dos 
estudantes de direito foram analisadas a partir do pensamento de Foucault. Os desafios à 
educação em direitos humanos no ensino jurídico não se limitam ao vivenciado no curso de 
direito. O modelo conservador e individualista, que está presente no ensino jurídico, é 
corroborado por diferentes sujeitos e instituições sociais, obstaculizando o desenvolvimento 
do perfil crítico e humanista do estudante de direito. A práxis do ensino jurídico, que, 
inclusive se mostra “ausente” em diversos aspectos da formação universitária do estudante, 
consolida essa postura, na contramão da transformação social.  
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The general objective of this thesis is to investigate the challenges to education in human 
rights in legal education. The social representations of the law student on university education 
in a private institution of higher education of the Distrito Federal constitute the 
methodological-theoretical starting point of this investigation. The ideas, values and beliefs 
that the law students share about university education are the guiding analysis, which is based 
in the sociological approach of social representations. The specific objectives of this research 
are: a) perform critical analysis of the role of the university, of the legal education courses in 
Brazilian law and your connection with the meanings of the right; b) study the main 
theoretical concepts and standards of human rights and human rights education, the 
importance of this last context to the formation of the university law student; c) analyze the 
theoretical-methodological conceptions of social representations regarding their historical 
origins, challenges and possible approaches with the Foucault´s thinking; d) conduct field 
research, using methodological techniques of participant observation, field journal, semi-
structured interviews and focus group to investigate the social representations about the 
University education of students of a private institution of higher education of the Distrito 
Federal. The fieldwork was conducted between the months of October to December 2016 and 
considered the note of the experience of the students inside the classroom in nine different 
disciplines of the 9th and 10th semesters of law school, interviews with seven students of the 
9th and 10th semesters, two teachers and the coordinator of the course of law and finally, the 
focal group consisting of five students. For the treatment of the empirical data was observed 
the proposal content analysis in Guerra (2010). In this course, which is influenced by 
ethnographic research, were built of the narratives of the search for deeper sociological 
understanding. The results of the analysis were divided strategically in two different stages, 
the first being devoted to social representations of law student on the University education 
and the second, to the challenges of human rights education in legal education. The 
sociological approach of social representations proved a valuable methodological-theoretical 
contribution of this research since it made it possible to identify blocks of sense (and 
opposition) in relation to ideas, beliefs and values shared by law students. The sharing of 
certain world views on university education suggests the symbolic affirmation among 
students, which consolidates the social membership of the "world of law". The relationship 
between knowledge and power, as well as the multiplicity of networks and levels-subject, 
institutions, knowledge, discourse and social practices-working the social representations of 
the law students were analyzed from the Foucault´s thinking. The challenges to education in 
human rights legal education are not limited to experience in the course of law. The 
conservative and individualistic model, which is present in legal education, is corroborated by 
different subjects and social institutions, hindering the development of the critical and 
humanistic profile of the student of law. The praxis of legal education, which is even "absent" 
in several aspects of the student's university education, consolidates this position, contrary to 
social transformation. 
 
KEYWORDS: Human rights education; legal education; social representations; university 
education; the power and legal knowledge. 
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1 INTRODUÇÃO  
    
Eu não sou feminista porque eu acho que a ideia do movimento deles é 
muito pobre. Talvez a origem dele, não, mas eu acho que eles fizeram muito 
mal pra mulher no Senado. Nós, mulheres, hoje, a gente tem todas as nossas 
funções, que a gente tinha antigamente, que é cuidar do lar, ser uma boa 
esposa, saber cozinhar, limpar, lavar, bordar... todas essas funções, a gente 
ainda tem e tem a obrigação com os filhos, só que agora a gente tem que 
trabalhar fora. Então, assim, esse movimento, ele...  foi muito ruim pra nós, 
mulheres. Aí você vem e olha o outro movimento do gay, movimento do 
negro, movimento do... e cadê a maioria? Ninguém tá preocupado em 
governar pra maioria. Aí você que é branco, você que é classe média, você 
que é trabalhador, você que é homem... você se lascou, né? Porque nenhuma 
política te atende, mas você é a maioria. Aí esse socialismo... Ele vem com 
esse discurso de vamos ser iguais, vamos ser... mas, na verdade, quando eles 
botam em prática, eles tão segregando mais só com discurso bonito, porque 
aqui isso gera um ódio entre a... esses núcleos, porque a maioria tá 
começando a odiar essas minorias. 
 
 
 A fala acima é de Amarílis. 
 Amarílis é uma jovem estudante do curso de direito de uma instituição privada de 
ensino superior do Distrito Federal. Tem 24 anos, mora em um bairro considerado nobre da 
cidade. Está no 10º semestre. Fala em tom baixo de voz; porta-se de um jeito delicado. No dia 
que nos conhecemos, ela estava abraçada com seu namorado e ambos conversavam com 
Caliandra em frente a uma das salas do 10º semestre do curso de direito no período noturno.  
 No dia da entrevista, demonstrava timidez e fazia pouco contato visual comigo. 
Lançava o seu olhar para cima enquanto falava, hesitava em alguns momentos. Hesitação que 
demonstrava certa vigilância nas palavras. No decorrer da entrevista, Amarílis parecia se 
sentir mais à vontade para desenvolver as suas ideias, embora mantivesse pouco contato 
visual. Na última metade da entrevista, demonstrava uma vontade de desabafar algo que a 
incomodava. Era sobre os direitos humanos. 
 Antes de ingressar no curso de direito, Amarílis cursava relações internacionais. 
Gostava muito de seu curso, porém a abertura ao mercado de trabalho era algo que se 
preocupava. Do segundo ao terceiro semestre, resolveu trocar de curso, optando pelo curso de 
direito. Ainda hoje, diz preferir o curso anterior, mas acredita que seu futuro será melhor com 
15 
o diploma do direito. É que no direito você pode fazer tudo que um internacionalista faz mais 
um monte de coisa
1
.   
 Acumula em seu currículo muitas experiências profissionais de estágio. Fez estágio 
no escritório imobiliário de seu pai, na Secretaria de Saúde, num escritório de advocacia com 
atuação em direito eleitoral e no STJ. Disse ter gostado de todas as atividades, mas que, com 
seu pai, era mais difícil. Então, eu era tipo faz tudo lá. E tem sempre esse peso de ser o pai, 
né? (...) Mas foi bom pra aprender a receber ordens. Avaliou como muito frustrante sua 
experiência no escritório de advocacia. Segundo a estudante, seu chefe era muito bipolar. 
Disse, em tom de riso, que sofreu bastante e que chegou a ficar até doente, o que acabou 
sendo motivo de sua saída desse estágio. Apesar do estresse que passou, ela entende que foi 
bom, inclusive para seu amadurecimento profissional.  
 Afirma que o objetivo do curso de direito da instituição que está matriculada é criar 
bons advogados. Para a estudante, o foco do curso depende da instituição. A UnB, por 
exemplo, seria mais voltada a criar magistrados e pesquisadores na área. Na instituição que 
cursa, haveria um foco total na advocacia para a formação de profissionais preparados para o 
mundo da OAB e de muitos processos. Uma Brasília bem judicializada, né? 
 Amarílis acredita que um dos pontos positivos do curso de direito é a possibilidade 
de se tornar uma pessoa mais esperta. Fazendo expressões faciais, diz que o curso de direito 
ensina aos estudantes a não serem enganados. Para ela, as pessoas a respeitam mais por ser 
formada em direito. Elas têm mais medo de te dar um calote, de... “ah, aquela pessoa sabe o 
que ela tá falando. Ele estuda". O curso de direito seria completo na área de conhecimento, 
auxiliando na preparação de várias atividades. A respeito dos pontos negativos, a estudante, 
incluindo-se na fala, afirma que os advogados são ensinados a ser sempre céticos. Entre os 
fatos e a lei, é essa última que vale mais. A lei é cega, né?  
 Ao explicar o que é ser ensinada a ser cética, a estudante relembra sua experiência na 
defesa da monografia. Seu tema versava sobre a tortura omissiva, que é cometida pelos 
policiais, delegados e promotores de justiça. Em sua monografia, concluiu que a lei específica 
que garante uma menor pena a esses agentes que comentem crime de tortura é 
inconstitucional. Escolheu esse tema por causa de um professor da graduação, numa das aulas 
das disciplinas específicas de direito penal.  
                                                 
1
 O uso de itálico nesta introdução servirá para destacar frases e palavras ditas, na íntegra, pela estudante. 
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 No entanto, não foi fácil ter escolhido esse tema. Amarílis acabou discutindo muito 
com seu pai sobre isso. Segundo ela, seu pai tem uma visão muito prática do direito, que é 
contrária ao que ela aprende na instituição. Fazendo expressão com as mãos como se abrisse 
aspas, nós somos legalistas, né? Em sua leitura, essa visão prática de seu pai encontra 
empecilhos na lei. Para ele, a penalização desses agentes acabaria prejudicando a atividade 
policial. Numa das discussões sobre isso, a estudante revela que seu pai lhe lançava um 
exemplo horrível, um cenário fictício de violência com sua própria mãe. Ah, se fosse a sua 
mãe que fosse sequestrada, você não ia querer que o delegado deixasse o agente torturar o 
cara?  Seu pai não participou de sua banca de defesa de monografia. Ela mesma não o deixou 
ir. Ele é muito crítico. E ele faz direito, então é por isso. Seu pai também estuda na mesma 
instituição e cursa o 6º semestre do curso de direito. 
 Ao falar sobre o exame da OAB, disse que tanto a instituição, como o seu pai fazem 
muita pressão. Relembra que seu pai não gosta nem um pouco de ficar pagando a taxa do 
exame da OAB. Passou nesse exame sem precisar fazer cursinho. Comprou vídeo-aulas só de 
revisão pela internet, que abordavam os dez pontos mais importantes de cada disciplina. Disse 
que foi tranquilo passar e que, a partir do nono semestre, os estudantes já incorporaram 
alguns princípios do direito. Para ela, isso ajuda a compreender o que querem dizer as normas 
e as questões das provas.  
 Conseguiu passar nos cinco primeiros semestres do curso de direito sem fazer muito 
esforço. Às vezes, sem abrir uma doutrina, sem se atualizar sobre o mundo. Entende que 
melhorou da metade do curso em diante e atribui essa mudança a sua maturidade, pois 
precisaria encontrar um emprego para não viver à custa do pai. A entrada de seu pai no curso 
também contribuiu para motivá-la bastante, pois teria alguém para debater os assuntos do 
curso. Além disso, o curso ter ficado menos filosófico e mais prático foi mais uma motivação 
para estudar.  
 Amarílis acredita que definir os direitos humanos é uma tarefa difícil.  Após uma 
breve pausa, diz que os direitos humanos estão interligados ao direito natural do homem.  
Aquilo que é essencial pro homem viver. Noutra ocasião em diante, repete que são direitos do 
homem. Além da vida e da liberdade de ir e vir, a liberdade de expressão seriam os direitos 
humanos mais importantes a zelar. Demonstrando certa hesitação, afirma que os direitos 
humanos também têm a ver com adquirir seus próprios bens a partir do trabalho. Sua 
hesitação estava relacionada ao fato de me alertar que essa é uma ideia um pouco mais 
capitalista.  
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 Em outros momentos seguintes, Amarílis fala sobre o capitalismo e interesses a ele 
vinculados. O termo capitalismo surge espontaneamente de sua fala, como se ela identificasse 
nos direitos humanos algumas linhas de oposição entre ambos. Percebi em sua fala uma 
vontade, ainda que hesitante, de desabafar algo que lhe incomodava quanto aos direitos 
humanos. Ela queria me falar “algumas coisas”. Em seguida, num tom mais incisivo, fala 
sobre o socialismo, criticando-o e compreendendo que os direitos de minorias seriam medidas 
típicas desses governos. Sua fala seguinte é aquela que inaugura esta Introdução.  
 Cursou a disciplina de direitos humanos no semestre anterior. Disse que não gostou 
de cursá-la e que nada acrescentou em sua vida. Me fez até nem querer estudar mais. Amarílis 
acredita que os direitos humanos são muito utópicos, apesar de saber que existem e que são 
necessários. Disse que conseguiu enxergar que os direitos humanos não são só defesa de 
bandido, mas que defende também os honestos. No entanto, noutras falas seguintes, ela 
titubeia. Para a estudante, o excesso de defesa assídua a algumas classes, a exemplo do 
sistema carcerário, faz com que os direitos humanos fiquem um pouco direito de bandido. A 
estudante diz não entender como se deixa um inocente morrer nos hospitais enquanto as 
pessoas se preocupam com aqueles que infringiram a lei.  Entende que o problema carcerário 
no Brasil não tem como ser resolvido facilmente e que as discussões sobre isso são chatas. 
Fica parecendo que você tá estudando a filosofia. Em seu entender, os direitos humanos são 
utópicos porque a sociedade não está desenvolvida o suficiente; diz que não estará viva para 
presenciar esse desenvolvimento.  
 Entre os principais responsáveis pela proteção de direitos humanos, Amarílis 
menciona os universitários que, com esses ideais, querem mudar o mundo.  A estudante, 
porém, não se inclui nessa fala. São os outros universitários, não ela. Em alguns momentos 
anteriores da entrevista, a estudante disse que até gostaria de mudar o mundo, mas sente não 
ter forças para fazer isso. Como essa tarefa é muito complicada, crê que as pessoas podem 
melhorar o que tá perto da gente. 
  Amarílis é uma das milhares de estudantes que estão no curso de direito em 
instituição privada de ensino superior do Brasil. 
  A narrativa de Amarílis sinaliza para um ponto convergente: há uma descrença 
quanto à possibilidade de transformação social. A visão pessimista de mundo constitui base 
norteadora de sua fala. Ainda que seja uma jovem de 24 anos de idade e tenha muita vida à 
frente, a estudante já sucumbe à desesperança, à impossibilidade de mudanças, ao 
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reconhecimento (assimilado) de impotência. Há até universitários que queiram mudar o 
mundo, mas esse não é o caso dela. Em sua leitura, o idealizar é inviável. 
 Amarílis, que estava no 10º semestre do curso de direito em novembro de 2016, 
fecha o ciclo de sua experiência universitária para ingressar na vida plenamente adulta, cidadã 
e profissional. Iniciará um novo ciclo já cansada, sem fôlego e sem esperanças. Não havendo 
estímulos e incentivos para perseverar, possivelmente, iniciará seu percurso profissional nas 
atividades jurídicas, acreditando já estar vencida. Mas não é só. O que vivenciou nesse 
percurso foi o suficiente para que aprendesse a seguir ordens, que respeitasse hierarquias. Em 
sua leitura, o sofrimento é necessário para o amadurecimento profissional, seja com o pai-
chefe, seja com o chefe bipolar do estágio. A operacionalização da vida profissional é 
anestésica. Há de se reproduzir sem doer, operar sem sentir. 
 O termo “criar” (“criar bons advogados”) que utiliza para descrever os objetivos do 
curso do direito que vivencia parece revelar significados muito além de simples palavras. 
Pode ser que esse criar nada tenha a ver com criação, criatividade. Ao contrário, pode 
sinalizar uma relação verticalizada entre curso de direito e a estudante, tal como existe no 
poder familiar que parece estar familiarizada, uma relação de pai (que manda) e filha (que 
obedece).  
 Ver uma “Brasília bem judicializada” é, antes, aceitar o litígio, o “enfrentamento” 
judicial como pressupostos de sua futura atuação profissional em detrimento de conciliações e 
mediações sociais. Nessa toada, são aguardas muitas pilhas de processos em cima da mesa e 
uma constante preparação para embates nos Tribunais. Os dissensos não servem para serem 
compreendidos, mas, sim, prontamente combatidos numa beligerância judicial. 
 Chama a atenção na narrativa de Amarílis não apenas a falta de identificação com 
outros, mas com ela mesma. A fala que inaugura esta introdução demonstra que ela, como 
mulher, acaba por assimilar um discurso que obstaculiza a sua própria autonomia e o 
reconhecimento de sua identidade como mulher. Não houve erro de transcrição em sua fala. 
Em reiterados momentos, ainda que falasse de mulheres, de movimentos feministas, de 
direitos humanos e dela mesma, curiosamente, ela se utiliza se de expressões masculinizadas: 
“deles”, “você que é homem... você se lascou, né?”, direitos do homem, “ele estuda”, etc. 
 Escolhi a fala de Amarílis para introduzir as reflexões propostas por este estudo não 
por ser ela uma representante das falas de todos os demais estudantes de direito que são 
sujeitos nesta pesquisa. Embora os estudantes compartilhem ideias, crenças e valores em 
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comum, que fortalecem uma pertença social, não os considero iguais e nem todos expuseram 
ideias idênticas às de Amarílis. Escolhi-a por sua espontaneidade ao fim da entrevista, por sua 
necessidade de me falar “coisas” e, também por isso, ter sido a entrevista mais desafiadora 
que vivenciei em minha trajetória de pesquisa de campo. Acredito que esse desabafo de 
Amarílis tenha a ver com a circunstância de ela ver em mim, por eu estar cursando o mestrado 
em direitos humanos (e cidadania), uma militante de direitos humanos, talvez uma socialista. 
Ouvir tudo que a estudante tinha a dizer sobre os direitos humanos foi crucial para reforçar a 
linha de pensamento que trilho ao longo desta pesquisa. 
 Para além de outros valiosos aprendizados que tive ao longo de minha trajetória 
como pesquisadora iniciante, estar com Amarílis foi essencial. Michael Apple, Wayne Au e 
Luís Gandin (2011) já haviam assinalado a importância de se conhecer – antes de contrapor, 
combater e rechaçar – os posicionamentos considerados mais conservadores, isto é, que 
contestam a visão de pluralidade de sujeitos. É fundamental compreender como o pensamento 
hegemônico consegue fluir com tanta facilidade, ter tanta adesão entre sujeitos. Há de se 
desvendar o porquê de tamanho fascínio e assimilação de posições mais conservadoras e não 
plurais. Foi com base no meu constante aprendizado sobre a educação em direitos humanos 
que me apoiei nos momentos mais desafiadores desta pesquisa. Tenho aprendido que é crucial 
ouvir para restabelecer de pontes de diálogos com vista à consolidação de uma cultura de 
direitos humanos. 
 Embora Amarílis traga em suas narrativas aspectos que remetam a diferentes 
dimensões de análise, as preocupações desta pesquisa se voltam à sua experiência formativa 
no ensino jurídico do curso de direito de uma instituição privada de ensino superior do 
Distrito Federal. Suas falas demonstram o porquê da necessidade de que o ensino jurídico 
contemple uma educação em direitos humanos.  
 É preciso que todos nós nos preocupemos com Amarílis e com os outros milhares de 
jovens que se formam a cada ano nos cursos de direito no Brasil.  
 A postura teórica que norteia esta pesquisa prestigia a semeadura de futuros cidadãos 
críticos e atuantes pela via da defesa intransigente dos direitos humanos. O ensino jurídico 
necessita contemplar uma educação formadora de consciência crítica aos estudantes de 
direito, seja em razão da necessária formação como sujeito e cidadão, seja pelas importantes 
funções sociais que irão desempenhar profissionalmente. O exercício de futuros cargos no 
sistema judiciário e na segurança pública, bem como em entidades essenciais à justiça, a 
exemplo da advocacia, promotoria e defensoria pública, demanda uma postura crítica e, 
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principalmente, conectada às necessidades sociais, sob pena de a utilização da força do direito 
servir apenas para a opressão. 
 Os estudantes de direito devem ser conduzidos a outros sentidos e saberes em relação 
à sociedade, numa trajetória formativa que permita (re) valorizar as múltiplas funções do 
ensino superior – nas perspectivas crítica, cidadã, ética, humanista – ao tempo que (re) 
significa o sentido da atuação profissional que será desempenhada pelos bacharéis em direito. 
É necessário reavivar nos estudantes de direito o estímulo para transformar a sociedade em 
que vivem. É preciso idealizar o impossível a partir da formação universitária no ensino 
jurídico (GIROUX, 2010). Conceber o estudante de direito como um “operador do direito” é 
mutilar as esperanças de ver florescer cidadãos e profissionais da carreira jurídica 
comprometidos com a transformação social e vigilantes dos direitos humanos. 
 A educação em direitos humanos assume a tarefa de veículo potencializador do 
estudante de direito para estimular sua consciência e sensibilidade por intermédio da reflexão 
crítica de seus importantes papéis na sociedade. A tomada de consciência em relação à 
desigualdade social brasileira, bem como ao reconhecimento político, jurídico e cultural de 
determinados grupos sociais deverão se constituir como premissas da educação em direitos 
humanos, fortalecendo-se a compromisso contínuo com a justiça social (MAGENDZO, 
2014).  
 A possibilidade de fazer despertar nos estudantes de direito outras possibilidades de 
ser, pensar, sentir e agir na sociedade, conduzindo-os a uma maior sensibilidade em relação ao 
contexto brasileiro é vislumbrada pela responsabilidade ética e política da educação em 
direitos humanos (MAGENDZO, 2014), cujo compromisso se dirige à transformação social. 
As bases teóricas da educação em direitos humanos que norteiam esta pesquisa sugerem que o 
conhecimento sobre conteúdos sobre os direitos humanos, a exemplo da DUDH (ONU, 1948) 
e de outras normas jurídicas nacionais e internacionais, é insuficiente para, isoladamente, 
promover a sensibilização dos estudantes de direito quanto aos seus compromissos sociais. 
Não se trata, portanto, de considerar que a educação em direitos humanos se exaure numa ou 
noutra disciplina do curso de direito, com a assimilação de conteúdos (BITTAR, 2007) que, 
formalmente, são de direitos humanos, mas estão desconectadas da experiência social e do 
contexto crítico e histórico. É fundamental a transversalidade dos temas de direitos humanos 
nos currículos, mas, especialmente, nas vivências do espaço universitário. 
 A formação pautada na educação em direitos humanos necessita ser construída a 
partir de uma “compreensão pluridimensional do sujeito de direitos” (CARBONARI, 2007, p, 
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182), aonde se edificam espaços permanentes de aprendizagem para reflexão e ação críticas. 
Advinda da pedagogia crítica (MAGENDZO, 2014), essa educação busca formar “sujeitos 
cooperativos com a efetivação de condições históricas para realizar amplamente todos os 
direitos humanos de todas as pessoas e resistentes (intransigentes) a todas as formas e meios 
que insistem em inviabilizá-los e violá-los” (CARBONARI, 2007, p. 183). Para sua 
concretização, é fundamental a (re) valorização dos espaços participativos, estimulando-se a 
construção de posturas e opiniões plurais (CARBONARI, 2007). Além disso, os conflitos e os 
dissensos humanos, ao contrário de serem mascarados, necessitam ser desnudados com vistas 
à construção de uma mediação social.  
 As falas de Amarílis e as premissas ora assinaladas quanto à educação em direitos 
humanos contextualizam a pergunta de partida desta pesquisa: Quais são os desafios à 
educação em direitos humanos no ensino jurídico?  
 A hipótese vislumbrada nesta dissertação é de que a práxis no ensino jurídico dos 
cursos de direito ainda não aponta para uma educação em direitos humanos. Os possíveis 
desafios à educação em direitos humanos no ensino jurídico seriam provenientes do formato 
conservador e individualista do curso de direito, que obstaria o estímulo do perfil crítico e 
humanista do estudante do direito. 
 A ausência de uma perspectiva crítica no processo de ensino jurídico sobre os 
postulados do direito, que se encontra umbilicalmente relacionado aos direitos humanos 
(LYRA FILHO, 1982), enseja a reprodução de indivíduos em estado de anestesia (SÁNCHEZ 
RUBIO, 2014) e indiferença em relação aos grandes problemas sociais vivenciados por 
brasileiros.  
 Consoante linha teórica crítica ora apresentada, essa modelagem do perfil do 
estudante de direito em torno de habilidades e conhecimentos centrados no mercado de 
trabalho e, sobretudo, para o exercício de cargos públicos, prestigia a abordagem asséptica, 
individualista e acrítica do direito e de seu devir, ensejando a desconexão dos estudantes de 
direito em relação ao contexto social brasileiro e, por conseguinte, aos direitos humanos. 
Além disso, é possível que significativa parcela dos estudantes dos cursos de direito se 
autocompreenda – e também se auto delimite em suas funções perante a sociedade - como 
operador do direito, ou seja, um mero operador da máquina judiciária, que conhece e aplica as 
normas jurídicas, mas que não se sente envolvido com as questões sociais além do tecnicismo 
e dogmatismo jurídico. Supõe-se que a auto compreensão possivelmente distorcida dos 
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estudantes de direito é fruto de um círculo vicioso: parece surgir e ser constantemente nutrida 
pelo próprio modelo de ensino jurídico adotado. 
 Há a necessidade de se romper com a ideia de “operador do direito”, que atravessa a 
formação universitária nos cursos de direito. Urge a necessidade de mudança de postura no 
ensino jurídico para que esse se (re) oriente num contra fluxo da reprodução social, 
investindo-se na conscientização crítica do estudante de direito quanto à sua potência 
transformadora na sociedade.  
 Ademais, reforça-se a ideia de que a educação por si só não é necessariamente fator 
de emancipação (ADORNO, 2003). Uma educação para treinamento destoa da educação para 
formação, que deverá se dar, essencialmente, no plano da consciência não acidental. Nesse 
sentido, para que o ensino jurídico contemple uma educação formadora e, principalmente, 
esteja conectado à realidade de exclusão de direitos de diversos indivíduos e grupos sociais, 
possibilitando, assim, a abertura à transformação social, é imperioso que, entre as escolhas 
possibilitadas aos estudantes de direito, subsista uma “consciência alargada sobre as questões 
comunitárias e sociais que cerca o indivíduo em fase de formação” (BITTAR, 2007, p. 330). 
 Ao considerar as reflexões sobre o importante papel do estudante do direito na 
sociedade brasileira e da necessidade de uma educação em direitos humanos em sua 
formação, o problema da pesquisa que se visualiza é que a preocupação com a formação 
crítica do estudante do direito, pautada na defesa intransigente dos direitos humanos, mostra-
se missão secundária, quando não esquecida, em relação à perspectiva dogmática e técnico-
profissional do ensino jurídico, que privilegia habilidades e conhecimentos que não 
conscientizam suficientemente sobre os problemas sociais do país, nem fortalecem seu 
compromisso com a cultura de direitos humanos. 
 A partir desse cenário problemático que se insere o ensino jurídico, o objetivo geral 
da pesquisa é investigar os desafios à educação em direitos humanos no ensino jurídico. 
Prestigiando o olhar e as vivências de estudantes de direito, utilizo-me, como ponto de partida 
teórico-metodológico, das representações sociais sobre a formação universitária que 
vivenciam no curso de direito de uma instituição privada de ensino superior do Distrito 
Federal.  
 Embora as representações sociais tenham sido retomadas na psicologia social a partir 
das reflexões de Moscovici (2001) e Jodelet (2001), nas últimas duas décadas, esse objeto de 
estudo tem chamado a atenção de pesquisadores brasileiros de diferentes áreas do 
23 
conhecimento, inclusive no âmbito da sociologia. Ciente da multiplicidade de dimensões 
analíticas possíveis do estudo das representações sociais, ressalto que é com base na 
abordagem sociológica que será norteada esta pesquisa, considerando-as importante matéria-
prima da compreensão sociológica (PORTO, 2010).  
 Como aporte teórico-metodológico desta investigação, as representações sociais 
remetem, simultaneamente, a duas premissas. A teórica, que se funda no reconhecimento da 
complexidade (JODELET, 2001; SANTOS et al., 2000; PEREIRA; CAMINO, 2003; 
GUARESCHI, 2000) das relações entre sujeitos-estudantes e seus objetos-mundo, o cotidiano 
universitário. A metodológica, que permite a delimitação do objeto de estudo às ideias, às 
crenças e aos valores compartilhados pelos sujeitos a respeito de sua formação universitária. 
Nesse percurso, busca-se identificar alguns blocos de sentido que, pelos consensos e 
dissensos, são articulados pelos estudantes a respeito da formação que vivenciam. Essa 
identificação possibilita, ainda, uma espécie de mapeamento da teia de significações 
(PORTO, 2010) que atravessa as ideias, valores e crenças compartilhadas pelos estudantes.  
 A pesquisa com base nas representações sociais possibilita uma interface de análise 
duplamente valiosa para meu objeto de estudo. Em primeiro lugar, porque considera uma 
visão de mundo que é partilhada por esse grupo e que, por conseguinte, norteia suas práticas 
sociais, possibilitando a consolidação da pertença social pela afirmação simbólica 
(JODELET, 2001). Além disso, permite com que os desafios à educação em direitos humanos 
sejam pensados com base em suas próprias vivências no cotidiano do curso de direito.  
 Os estudantes de direito são os sujeitos centrais desta pesquisa que me guiam neste 
percurso de reflexões. A escolha pelo objeto de estudo é motivada pelas minhas inquietações 
vivenciadas como estudante e, agora, como professora do curso de direito. Experimentá-lo a 
partir de diferentes lugares de fala e em momentos distintos de minha trajetória pessoal 
reforça o interesse de pensar sobre o ensino jurídico numa perspectiva para além da formação 
profissional-técnica.  
 Para investigar os desafios à educação em direitos humanos no ensino jurídico, têm-
se os seguintes objetivos específicos:  
 
1) Realizar uma análise do papel da universidade, do ensino jurídico nos 
cursos de direito brasileiros e a sua articulação com os significados do 
direito a partir de uma retrospectiva histórico-crítica; 
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2) Estudar as principais concepções teóricas e normativas dos direitos 
humanos e da educação em direitos humanos, contextualizando a 
importância dessa última à formação universitária do estudante de direito; 
 
3) Analisar as concepções teórico-metodológicas das representações sociais 
no que tange as suas origens históricas, abordagens e possíveis aproximações 
com o pensamento foucaultiano; 
 
4) Realizar pesquisa de campo, utilizando-se das técnicas metodológicas de 
observação participante, diário de campo, entrevistas semiestruturadas e 
grupo focal para investigar as representações sociais sobre a formação 
universitária de estudantes de direitos de uma instituição privada de ensino 
superior do Distrito Federal. 
 
 
 A justificativa para a realização desta pesquisa dá-se em razão da necessidade de se 
conhecer quais são os desafios da educação em direitos humanos no ensino jurídico do curso 
de direito de uma instituição privada de ensino superior do Distrito Federal. A escolha pelas 
instituições privadas se justifica pela vultuosidade do número cursos de direito no Brasil e de 
estudantes de direito formados nessas instituições. 
 Segundo dados divulgados do Censo da Educação Superior de 2015 (Censup/2015) 
pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP – MEC), 
em 2015, apenas no curso de direito (modalidade presencial), registrou-se 853.211 
matrículas
2
, sendo que 765.056 advinham de instituições privadas de ensino superior. Desses 
dados estatísticos divulgados, vê-se que quase noventa por cento dos estudantes dos cursos de 
direito no Brasil estavam matriculados em instituição privada. Nessas instituições, 
comparativamente aos dados divulgados no Censup de 2014 (INEP-MEC) 
34
, percebe-se um 
                                                 
2 Esse resultado se mostra ainda mais significativo se considerarmos que, em 2009 (Censup/2009), o número 
total matrículas de direito no Brasil correspondia a cerca de 651.000. (BRASIL. Ministério da Educação. Censo 
revela aumento do número de formandos em licenciatura. Janeiro, 2011. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content &view=article&id=16226>. Acesso em: 13 jul. 2017. 
3
 Em relação ao ano de 2014, mais de oitenta e oito por cento estava matriculada em instituição privada de 
ensino superior. Segundo dados estatísticos divulgados no Censo da Educação Superior de 2014 (Censup/2014) 
pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP – MEC), observou-se que o 
curso de direito havia contabilizado, naquele ano, 813.454 de matrículas, posicionando-se entre os três cursos de 
graduação mais escolhidos pelos brasileiros. No ensino privado, estavam matriculados 721.104 estudantes 
referentes aos 967 cursos de graduação. 
4 É importante ressaltar que, no curso de direito, a proporção de estudantes matriculados em instituições privadas 
de ensino superior em relação àqueles matriculados em instituições públicas é maior que a proporção havida 
quanto aos demais cursos no ensino superior brasileiro. Segundo dados do Censo da Educação Superior de 2015, 
atualizado em 20 de outubro de 2016, dos 8.027.297 estudantes que estavam matriculados em todos os cursos de 
graduação (presenciais e à distância), 75,68 % deles estavam em instituições privadas (6.075.152), enquanto 
menos de 25% estavam em instituições públicas (1.952.145). No que tange aos cursos de direito, no ano de 2015, 
foram registradas 853.211 matrículas, sendo que 89,66% desse montante se referem às matrículas em instituição 
privada brasileira, totalizando 765.056 estudantes. (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS 
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aumento de, aproximadamente, 44.000 mil matrículas em, apenas, um ano. Contabiliza-se, 
ainda, o cadastramento de 37 novos cursos nesse mesmo período. Enquanto há uma curva 
descendente entre as instituições públicas, de 178 cursos, em 2014, para 168, em 2015; o 
número de cursos de direito em instituições privadas crescem. De acordo com o Censup de 
2015, atualizado em outubro de 2016, havia 1.172 cursos de direito em todo o país, sendo que 
1.004 são instituições privadas. No ano de 2015, 92.574 estudantes concluíram o curso de 
direito nessas instituições.  
 Impressiona a magnitude do número de cursos jurídicos no Brasil e o alto número de 
estudantes que se formam nesses cursos. Afinal, por que há tantos cursos de direito no Brasil?  
 Entendo que o crescente número de cursos de direito cadastrados a cada ano não 
estão desarticulados dessa mercantilização do ensino superior
56
. Antes de haver uma 
preocupação com a formação universitária de estudantes de direito, parece haver um interesse 
em explorar um mercado rentável e crescente, na qual o ensino jurídico se situa. Não raro se 
ouve que os cursos de direito, diferentemente dos cursos de medicina e das engenharias, são 
de baixo custo, sobretudo porque se resumem à “saliva do professor”, ao “quadro” e a uma 
cadeira de estudante. 
 Aliada a essa circunstância, há de se considerar que o curso de direito ainda parece 
nutrir, entre brasileiros, uma expectativa de mobilidade social ascendente. O bacharelado em 
direito permite o acesso a carreiras públicas consideradas nobres e exclusivas, que 
possibilitam estabilidade, privilégios e bons salários. Assim como se observa na fala de 
Amarílis, que trocou o curso de relações internacionais pelo de direito, observa-se também 
uma ideia de que o mercado de trabalho, com um diploma de bacharel em direito, será melhor 
e mais promissor. 
                                                                                                                                                        
ANÍSIO TEIXEIRA. Sinopse Estatística da Educação Superior 2015. Brasília: Inep, 2016. Disponível em: 
<http://portal.inep.gov.br/web/guest/sinopses-estatisticas-da-educacao-superior> Acesso em: 13 jul. 2017). 
5
 Koehler e Santos alertam que um dos grandes obstáculos à promoção de ideais igualitários no século XXI 
reside na transformação da educação em mercadoria, que segue os “moldes do excesso e do descarte, visando 
difundir apenas os interesses da ideologia vigente” (KOEHLER; SANTOS, 2016, p. 124). 
6 Em 28.06.2017, o Tribunal do Cade reprovou a fusão entre a Kroton Educacional S/A e a Estácio Participação 
S/A, numa operação que envolvia cerca de R$ 5,5 bilhões de reais . Por maioria de votos dos conselheiros, o 
Tribunal compreendeu que os remédios apresentados por ambas as empresas seriam insuficientes para evitar um 
prejuízo no “mercado” de ensino superior. Isso porque, a Kroton, que detém as marcas Anhanguera e Pitágoras, 
já possui 37% do “mercado” e, caso fosse aprovada essa fusão, deteria 46% após a operação, o que deflagraria 
prejuízo à concorrência. A utilização de aspas na palavra mercado é proposital. Essa discussão ocorrida no 
âmbito do Cade revela uma entristecedora realidade do ensino superior no Brasil: a mercantilização da educação. 
Para mais informações: <http://www.cade.gov.br/noticias/aquisicao-da-estacio-pela-kroton-e-vetada-pelo-cade> 
Acesso em 13 jul. 2017. 
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 Quanto à curva crescente da abertura e do funcionamento de novos cursos de direito 
do Brasil, vê-se uma intensa preocupação de instituições de ensino e da OAB nacional
7
 
divulgada nas mídias sociais. É frequente observar a significativa preocupação com as baixas 
taxas de aprovação do exame da OAB
8
. Nessa discussão, a preocupação com o ensino jurídico 
acaba por se restringir à porcentagem de estudantes que é ou não aprovada, sem que outras 
perspectivas da formação do estudante do direito sejam priorizadas. Não suficiente, observa-
se, ainda, que as taxas de aprovação na OAB acabam por se constituir como um instrumento 
valioso de marketing de algumas instituições privadas de ensino. Outdoors, propagandas 
veiculadas na TV e na internet são realizadas por instituições privadas e, com frequência, 
utilizam-se do curso de direito como um chamariz dos novos “estudantes-consumidores”.  
  Na contramão dessas discussões, que restringem a qualidade de ensino jurídico às 
taxas de aprovação (e reprovação) no exame da OAB, situo minhas reflexões sobre esse 
ensino a partir de outro viés, qual seja: a necessidade de serem empreendidos esforços para 
uma formação crítica, ética, cidadã e humanista do estudante de direito comprometida com os 
direitos humanos. 
 Preocupa que os cursos de direito, em especial das instituições privadas, conduza os 
estudantes de direito ao desenvolvimento de habilidades e conhecimentos que estejam 
centrados, apenas, no mercado de trabalho. Um ensino jurídico que, ao privilegiar a dimensão 
                                                 
7 Em abril deste ano, novas preocupações com o ensino jurídico vieram à tona. Uma delas trata da homologação 
do parecer do CNE, pelo MEC, que autorizava o funcionamento de curso superior de tecnólogo em serviços 
jurídicos . Essa atividade a ser desenvolvida pelos estudantes não os habilitaria ao exercício das atividades de 
bacharel em direito, mas, apenas, às atividades cartorárias burocráticas. Na prática jurídica, essas atividades são 
também conhecidas como paralegais. Em razão das intensas críticas e embates da OAB nacional com o CNE, na 
semana seguinte à homologação, o MEC suspendeu, por 120 dias, o pedido de autorização desse curso. Também 
nesse mês, intensas discussões foram travadas entre o CNE e a OAB em razão de uma proposta de novas 
diretrizes curriculares do curso de direito, que altera a Resolução CNE/CES n° 9, de 29 de setembro de 2004, e 
que estava sendo deliberada sem o conhecimento da OAB nacional. Após envio de ofício ao CNE, solicitando a 
divulgação de seu teor para conhecimento, a OAB convocou duas audiências públicas para discutir as novas 
diretrizes curriculares do curso de direito, uma em abril, outra em junho deste ano. Na primeira delas, ocorrida 
dia 11.04.2017, resolvi participar. A sala estava repleta de professores, principalmente de coordenadores dos 
cursos de direito de diversas localidades do Brasil. A mesa era composta por representante da OAB, do CNE, 
mas também por dois professores da FGV. Houve significativas discussões entre os ouvintes e os componentes 
da mesa. Embora fosse uma audiência pública para apresentação e discussão das novas diretrizes do curso de 
direito, a audiência finalizou sem que fosse apresentada a proposta. Os professores se mostraram bastante 
insatisfeitos, especialmente porque não há como dialogar sobre uma proposta sem tê-la em mãos. Havia muita 
especulação: redução da integralização da carga horária; facilitação para criação de curso de direito à distância 
(modalidade de graduação EAD); criação do curso de tecnólogo, etc. Num dos momentos, uma das professoras 
se manifesta, perguntando quem estava elaborando essa proposta. Após algumas hesitações da mesa, foi 
informado que a FGV era a responsável pela elaboração da proposta em conjunto com a SERES/MEC. 
8 Entre os anos de 2010 a 2014, em estudo realizado pela FGV (2014), a taxa de reprovação oscilava entre 70 e 
80% de reprovação de estudantes de direito. Essas questões serão abordadas mais detalhadamente no item 2.3 
desta pesquisa.  
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profissional, negligencia quanto à perspectiva crítica, ética, cidadã e humanista desse sujeito 
em formação e com seu compromisso para formas estudantes de direitos vigilantes em relação 
aos direitos humanos. 
 Um dos grandes desafios dos direitos humanos para o século XXI e, por conseguinte, 
para os profissionais de direito que atuam nas mais diversas instâncias de Justiça, trata do 
reconhecimento dessa realidade de exclusão de direitos que, muitas vezes, constituem-se 
como reflexos da própria negação da condição de sujeitos de direitos a determinados 
indivíduos e grupos sociais pelo próprio Estado. É nesse preocupante panorama que se pode 
antever que, em suas futuras atuações profissionais, significativa parcela de estudantes de 
direito estará em contato com essa preocupante realidade e poderá exercer funções centrais 
atuar em combate à desigualdade social brasileira, sobretudo quando do reconhecimento 
político, social e cultural de indivíduos e grupos marginalizados.  
 A relevância desta pesquisa a ser desenvolvida justifica-se, em primeiro lugar, pelos 
papeis decisivos que os estudantes universitários exercem nas sociedades atuais, seja pelo 
protagonismo social enquanto jovens estudantes, seja pelos potenciais destinos sociais “e pelo 
facto de neles se revelarem muitas das dinâmicas de mudança social e cultural mais 
importantes da actualidade” (MACHADO et al., 2003, p. 46-47). Quanto aos estudantes 
universitários no Brasil, verifica-se que há grande contingente de estudantes de direito, na 
qual quase noventa por cento está matriculada em instituição privada de ensino superior. 
Mostra-se preocupante, então, que um número significativo de estudantes seja conduzido a 
um modelo conservador, asséptico, individualista e acrítico em razão do ensino jurídico atual. 
O reflexo desse ensino por intermédio da aprendizagem enseja a limitação de conhecimentos 
e habilidades aptos a conectar os futuros profissionais do direito à sociedade brasileira, com 
alarmante desigualdade social e reiteradas violações de direitos humanos.  
 A relevância da pesquisa proposta é também corroborada em razão de sua 
delimitação geográfica, eis que, no Distrito Federal seria possível observar, com maior 
profundidade, quais seriam os desafios à educação em direitos humanos no ensino jurídico, 
mormente por estar situado num campo de pesquisa com intensa influência e atuação política-
estatal. Em relação aos cursos oferecidos no Distrito Federal, a partir de pesquisa estatística 




, sendo a Universidade de Brasília (UnB) a única instituição 
pública de ensino superior que possui o curso de direito nessa delimitação geográfica. 
 Importante fator que justifica a pesquisa que se pretende desenvolver reside em sua 
originalidade, pois não se verifica a existência de estudos que tenham sido desenvolvidos em 
idêntica perspectiva proposta. Para se constatar a lacuna de pesquisa sobre esta temática, foi 
realizado um levantamento dos termos “educação em direitos humanos”, “ensino jurídico”, 
“crise do ensino jurídico”, “direitos humanos”, “representações sociais de estudantes de 
direito” nas bases de dados da Capes (Periódicos), UnB (BCE – dissertações e teses), 
UniCEUB (Biblioteca central), Google acadêmico e Scielo. Na busca realizada, foi constatada 
a existência de artigos, dissertações de mestrado e teses doutorais que versam conjuntamente 
sobre as temáticas da educação em direitos humanos e do ensino jurídico, o que ratifica a 
pertinência do tema, mas que, conforme já salientado, não aponta pelo desenvolvimento de 
pesquisa com o mesmo objeto e metodologia da pesquisa que se pretende realizar. 
 Por fim, a partir da busca realizada quanto ao termo “humans rights education” nos 
sítios Google acadêmico e Capes (Periódicos), foram localizadas diversas fontes 
bibliográficas, como artigos, manuais e projetos-políticos pedagógicos desenvolvidos em 
diversos locais no mundo, a exemplo de países latino-americanos e africanos, dos Estados 
Unidos da América do Norte, Noruega, Índia, Japão e, inclusive, países árabes. O aumento 
significativo das produções acadêmicas sobre a educação em direitos humanos nos últimos 
dez anos aponta para a importância que o tema tem auferido por países de diferentes 
continentes e nas mais diversas culturas locais e mundiais. 
 Esta dissertação é estruturada em quatro capítulos de desenvolvimento. 
 No capítulo dois será realizada uma reflexão crítica sobre a universidade, o ensino 
jurídico brasileiro e a sua articulação com a significação do direito. Em relação à 
universidade, propõe-se a discussão sobre os saberes e o conhecimento em articulação ao 
poder, cuja base teórica é alicerçada no pensamento de Foucault (1996; 1998), Michael 
Apple, Wayne Au e Luís Gandin (2011), Chauí (2001), Fávero (2004), Morin (2000) e Giroux 
(2010). Alguns aspectos sobre a criação dos cursos de direito no Brasil no período imperial 
serão estudados, a exemplo da predominância de um público de classes mais abastadas; do 
enfoque para o exercício de cargos políticos e da administração pública; da influência das 
                                                 
9 BRASIL. Ministério da Educação. Instituições de Educação Superior e cursos cadastrados. Disponível 
em:<http://emec.mec.gov.br/>. Acesso em: 17 jul. 2017. 
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ciências positivistas; a centralização, manutenção e controle do ensino jurídico pelo governo 
federal. Além disso, serão abordadas algumas modificações normativas ocorridas a partir da 
ditadura militar e que impactaram na universidade e no ensino jurídico; as funções e as 
influências da OAB nos cursos do direito, da aprendizagem nos cursos de direito e dos 
estudantes de direito, futuros excedentes de cargos essenciais à função burocrática estatal 
brasileira. A análise crítica abordada nesse capítulo ancora-se, ainda, na premissa teórica de 
que os desafios existentes quanto ao ensino jurídico e sua aprendizagem apresentam uma 
estreita vinculação aos contornos positivistas, dogmáticos e tecnicistas do direito. Os 
fundamentos teóricos a serem utilizados baseiam-se nas reflexões de Aurélio Wander Bastos 
(1978; 2000), Alexandre Bernardino Costa (1992) e nos Documentos Parlamentares n.º 122 
(BRASIL, 1977), no que tange à criação dos cursos de direito; Horácio Wanderlei Rodrigues, 
Eliane Botelho (2002), Giselda Maria Fernandes Novaes Hironaka (2004), Luis Alberto 
Warat (1982; 1988), José Geraldo de Sousa Júnior (2015), Roberto Lyra Filho (1980; 1982) e 
Antônio Carlos Wolkmer (2001), acerca das reflexões críticas quanto ao ensino jurídico e ao 
direito. 
 No capítulo três serão abordados os pressupostos teóricos e normativos que 
fundamentam os direitos humanos e a educação em direitos humanos. Num primeiro 
momento, serão apresentadas reflexões sobre os direitos humanos prestigiando-se o 
pensamento de David Sánchez Rubio (2014), Helio Gallardo (2014), James W. Nickel (1987), 
Slavoj Žižek (2010), Lindgren Alves (2005) e Boaventura de Sousa Santos (2006). As 
limitações da perspectiva normativa e pós-violatória, o imaginário oficializado, a anestesia, a 
revalorização do contexto sócio histórico, a emancipação e as sentimentalidades constituem a 
discussão sobre os direitos humanos. Em seguida, será analisada a educação em direitos 
humanos, considerando a sua importância para os processos formativos do estudante de 
direito. Para tanto, será analisada a sua concepção político-normativa, observando-se o 
contexto internacional – a DUDH (1948), a Declaração e Programa de Ação de Viena (1993), 
os Programas Mundiais para a Educação em Direitos Humanos e o Pacto Interamericano da 
OEA (2010). Numa segunda fase desse capítulo, será abordado o contexto nacional, 
considerando-se a fase pós-Constituinte, com a especial análise do Programa Nacional de 
Direitos Humanos I (1996) e II (2000), do PNEDH (2006), do Programa Nacional de 
Educação em Direitos humanos III (2009) e das DNEDH, sendo analisada também a 
retrospectiva político-histórico da educação em direitos humanos no Brasil a partir das 
reflexões de Nair Heloísa Bicalho de Sousa (2016) e Vera Candau (2000; 2008). Na última 
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etapa desse capítulo, será analisada a categoria analítica educação em direitos humanos de 
Paulo Carbonari (2007), José Geraldo de Sousa Junior (2015, 2016) e Abraham Magendzo 
(2006, 2014), tendo em vista sua contribuição para o estímulo da potencia transformadora do 
estudante, tornando-se imprescindível à formação de sujeitos de direito. 
 No capítulo quatro, serão estudadas as concepções teóricas das representações sociais 
que, por sua vez, constituem o aporte teórico-metodológico da pesquisa. Serão analisadas as 
suas origens, as aproximações e os distanciamentos entre o pensamento de Durkheim (1970; 
1996) e Moscovici (2001; 2003; 2012a e 2012b). Após, serão estudados alguns de seus 
aspectos históricos, com suporte nas reflexões de Robert M. Farr (2012), Sandra 
Jovchelovitch (2012) e Pedro Guareschi (2000, 2012), bem como serão aprofundadas as 
reflexões a partir de Denise Jodelet (2001, 2006, 2009a e 2009b). A escolha pela abordagem 
sociológica das representações sociais encontra sua base teórica nas reflexões de Maria Stela 
Grossi Porto (2006, 2010, 2015). Os desafios em relação à utilização das representações 
sociais na pesquisa social são abordados com base nas discussões propostas, especialmente, 
de Gonçalves e Sousa (2015). Outros aspectos serão abordados tal como a questão da 
identidade cultural (HALL, 2005), da construção social da realidade (BERGER E 
LUCKMANN, 2008) e a questão da complexidade das representações sociais (SANTOS, Et. 
ali, 2000, PEREIRA, CAMINO, 2003; GUARESCHI, 2000). Por último, serão discutidas 
algumas aproximações teóricas possíveis entre as representações sociais e o pensamento de 
Foucault (1996, 1998). 
 O capítulo cinco é destinado à apresentação da pesquisa de campo, sendo consignada 
a descrição dos instrumentos metodológicos utilizados, a importância da pesquisa qualitativa 
ao estudo das representações sociais, algumas considerações sobre a delimitação do objeto de 
estudo pelo aporte teórico-metodológico utilizado, os aspectos éticos da pesquisa, as 
informações atinentes à experiência como pesquisadora, a construção de narrativas dos 
sujeitos da pesquisa (FLICK, 2004; SCHWANDT, 2006), a descrição da vivência em sala de 
aula em algumas disciplinas do 9º e 10º semestre do curso de direito (período noturno), por 
fim, a apresentação dos resultados da análise de conteúdo realizada a partir de Isabel Guerra 
(2012), cujo percurso analítico segue influência etnográfica (HAMMERSLEY & ATKISON, 
1994; MALINOWSKI 1978). Por intermédio da observação participante (BECKER, Howard, 
1999; NETO; 2009; RICHARDSON, 1999), das entrevistas semiestruturadas (TRIVINOS, 
2008), grupo focal (BACKES, et al., 2011; UW I-TECH, 2008) e das notas consignadas em 
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diário de campo (NETO, 2009), foram coletados dados para a investigação das representações 





 Ao escrever as minhas primeiras linhas desta dissertação, acreditava que os desafios 
à educação em direitos humanos no ensino jurídico estariam circunscritos a sua práxis, ao que 
é vivido no curso de direito de uma instituição privada de ensino superior do Distrito Federal. 
Vislumbrava fronteiras imaginárias que delimitavam as experiências dentro do curso de 
direito e fora dele. Imaginava, ainda, um estudante encerrado num papel social de estudante; o 
professor, no papel social de professor; o ensino jurídico como uma estrutura social não 
comunicante e determinante, sendo o curso de direito o único responsável pela criação e 
reprodução de modelos conservadores e individualistas de estudantes de direito. A hipótese 
desta pesquisa, que foi parcialmente verificada, pautava-se nessas ideias que antecederam à 
minha inserção no campo.  
 A pesquisa de campo, entretanto, conduziu-me para horizontes mais amplos. 
Instigou-me incessantemente a olhar para além dos muros da universidade. A partir da 
vivência com os estudantes de direito, entendi que o ensino jurídico do curso de direito faz 
parte de um emaranhado de redes que envolve, concomitantemente, diferentes níveis 
hierárquicos, sujeitos e instituições sociais em torno de determinados saberes, discursos e 
práticas (FOUCAULT, 1998; 1996). As relações de poder e de saber representam uma 
constante em suas vivências nas mais variadas instituições e se imbricam de diferentes 
maneiras nas representações sociais dos estudantes. Nas ideias, valores e crenças 
compartilhados por eles sobre a formação universitária não está, apenas, a práxis vivenciada 
no ensino jurídico, mas também as experiências acumuladas em seu convívio familiar, em seu 
estágio (obrigatório e não obrigatório) e nas redes digitais do Facebook, Instagram e 
Whatsapp. As visões de mundo sobre a formação universitária que são partilhadas pelos 
estudantes transitam em teias, onde o ensino jurídico é mais uma dessas instâncias sociais.  
 O estudante de direito não é, portanto, apenas um estudante que se despe de outras 
dimensões e experiências ao sentar na cadeira de uma das salas do curso de direito. O 
estudante é também filho, é estagiário, é um avatar da cultura da virtualidade real (BRITO 
ALVARADO; CAPITO ALVAREZ, 2016; CASTELLS, 2005). Essas experiências, que são 
vivenciadas fora dos espaços físicos do curso de direito, integram a sua formação universitária 
sem que o ensino jurídico tenha ingerência ou dê permissão para essa intromissão.  Essas 
dimensões que foram constadas nesta pesquisa parecem constituir o estudante de direito da 
contemporaneidade. Entendo possível que a fragmentação da identidade cultural do sujeito 
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pós-moderno que foi visualizado por Hall (2005) pode estar articulada a esse panorama, que 
sinaliza para uma maior complexidade das relações entre sujeitos e estruturas sociais.  
 Essas “intromissões” inevitáveis na formação universitária do estudante de direito 
remetem, por sua vez, a duas questões desafiadoras. A primeira delas trata da necessidade do 
curso de direito reconhecer seus estudantes como sujeitos que são constituídos por múltiplas 
dimensões. A formação universitária que se entende ideal não deve fechar os olhos, nem se 
esquivar dessa tarefa, limitando-se a uma relação estudante-instituição de ensino ou, na pior 
das hipóteses, estudante-consumidor e empresa de ensino. Acredito que o curso de direito 
deve buscar novas alternativas para lidar com os desafios da contemporaneidade que 
despontam à educação superior e ao percurso formativo do estudante do século XXI. 
 Ademais, ao tempo que se verifica a intensidade das intromissões de outras 
instituições sociais na formação universitária dos estudantes desta pesquisa, questiona-se se 
não há uma “ausência” do curso de direito como uma instituição que serve de referência 
central para o aprendizado de conhecimentos e habilidades dos estudantes de direito. Nesta 
pesquisa, verificou-se o quanto os aprendizados em sala de aula e as relações entre estudantes 
e professores têm sido preteridos face as vídeo aulas (com um professor entertainer), aos 
conteúdos da internet, às leituras autodidatas de lei “seca” e ao aprendizado do direito pela 
prática, sobretudo nas relações de estágios fora da extensão universitária, onde não há 
acompanhamento da instituição superior de ensino.  
 A “ausência” do curso de direito também quanto a despertar no estudante de direito 
outras formas de perfis profissionais sinaliza para um esvaziamento significativo de sua 
missão social e política. Essa ausência, que parece se deflagrar de um envolvimento 
superficial com o estudante, suas demandas e experiências acumuladas, ao contrário de não 
produzir qualquer efeito, corrobora para a consolidação de uma mesma práxis jurídica que 
permeia o “mundo do direito”. 
  É provável que a crescente mercantilização do ensino superior, na qual os cursos de 
direito servem como chamariz para novos consumidores-estudantes, acabem por fortalecer 
essa superficialidade na formação universitária, especialmente nas instituições privadas de 
ensino superior do Brasil. Aliado a isso, não se pode olvidar ainda que essas “ausências” na 
formação universitária dos estudantes podem se constituir estratégias benvindas à manutenção 
de um status quo de dominação social de grupos conservadores que atuam no corpo-a-corpo e 
nas mídias digitais (GIROUX, 2010; KOEHLER, SANTOS, 2016).  
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  Os desafios à educação em direitos humanos no ensino jurídico não se limitam às 
suas “ausências” na formação universitária do estudante de direito. A práxis existente no 
curso de direito também se inserem nesses desafios, obstaculizando o desenvolvimento do 
perfil crítico e humanista dos estudantes.  
 A partir de suas representações sociais sobre a formação que vivenciam em 
determinado curso de direito do Distrito Federal, observou-se um aprendizado de hierarquias 
sociais que são assimilados pelos estudantes em sala de aula. A relação verticalizada com seus 
professores, onde se verifica o medo de reprovação e de retaliações, impede a construção de 
espaços permanentes de reflexão e ação crítica no curso de direito. Os cargos que alguns 
professores exercem fora da instituição de ensino parecem intensificar o medo dos estudantes, 
além de corroborar para um aprendizado de hierarquia pelos cargos públicos das atividades 
voltadas à justiça.   
 O dogmatismo, o positivismo, o legalismo, o tecnicismo e o senso comum teórico de 
Warat (1982) também foram observados nas narrativas dos estudantes, que acabam por 
partilhar sentidos superficiais e mutiladores sobre o direito. Por sua vez, a compreensão sobre 
os direitos humanos parece seguir tendência igualmente preocupante. Verificou-se uma ênfase 
dos estudantes nos direitos individuais, mas também uma ausência de identificação deles com 
a responsabilidade pela proteção dos direitos humanos.  
 Para os estudantes, o curso de direito não aborda satisfatoriamente os temas de 
direitos humanos. A disciplina de direitos humanos, que é optativa no currículo do curso, é 
reconhecida por eles como uma oportunidade para aprofundamento sobre o tema, o que, por 
conseguinte, pode sinalizar também uma carência de transversalidade de temas de direitos 
humanos na própria grade curricular.  
 A construção de sujeitos pluridimensionais (CARBONARI, 2007) é inviabilizada no 
curso de direito a partir do momento em que há segregações de mundos pelo saber jurídico, na 
qual estudantes de direito se identificam pela pertença no “mundo do direito” e pela oposição 
aos outros e ao “mundo dos outros”. O saber jurídico, que é credenciado pelo ingresso do 
estudante no curso de direito, implica subdivisão de mundos sociais. A forma naturalizada 
com que os estudantes de direito compartilham ideias, valores e crenças a esse respeito revela 
um cenário entristecedor e que necessita ser refletido pela instituição de ensino.  Embora não 
seja o curso de direito o único responsável por consolidar essa visão de mundo, entendo que, 
por sua função social e política, urge a necessidade de que parta dele uma (re) significação de 
valores, fortalecidos no compromisso com a cultura de direitos humanos. É no percurso 
306 
formativo que se deve semear reflexões críticas dos estudantes de direito para que possam 
identificar, nessas naturalizações que se imbricam aos discursos do “mundo do direito”, o 
abismo que nos separam de nossas missões como cidadãos e profissionais das carreiras 
jurídicas para a transformação social.  
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